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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragàdo

Estado do Paraná

TERMO ADITIVO N. 9 044/2014
CQNTRATO N 056/2013

CON VITE N 2 011/2013 - Homologado em: 18/03/2013

Termo Aditivo ac, Contrato, celebrado em 19 de marco de 2014, entre o MUNICIPIO DE PATO
BRAGADO, aqui representado pelo Prefeito Municipal Senhor Arnildo Rieger, e a Empresa
SEYBOTH ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, ambos já qualificados no Contrato original, passa a
vigorar com as alteraçoes seguintés:

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogada a vigência do Contrato de Prestaçäo de Serviços, prevista
na Clàusula Quarta do Contrato original para mais 12 (doze) mesés, encerrando-se, portanto em
19 de marco de 2015.

CLAUSULA SEGUNDA: Par acordo entre as partes, o Objeto do Contrato fica reduzido, passando a
Empresa CONTRATADA a ter a seguinte obrigação com o MunicIpio CONTRATANTE: "Prestaçao de
serv/ços de Assessoria, para elaboraçao e acompanhamento de projetos Técnicos e Sociais junto
aos Minister/os (âmbito federal), objetivando a captaçäo de recursos a fundo perdido, bern corno
de Emendas Par/amen tares, quando houver previsào, bern coma Ian çarnento e acothpanharnento
do proposta no s/sterna SICONV, desde o Ian camento de datas, processo de Licitaçao, pagarnentos

•

	

	 efetuados corn recursos do un/ao/estado, bern coma con trapartida municipal, e par final a
presto çao de Contas do Processo."
Parágrafo Unico: Pela redução das obrigaçôes contratuais, o valor mensal será reduzido, passando
a ser doravante de R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais). Pelça Prorrogaçao, d valor global do
contrato fica aditado em R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais).

CLAUSULA TERCEIRA: As demais clâusulas e condiçOes do convenio original, que não conflitarem
com este, permanecerão inalteradas.	 -

E assim, par estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e
forma.

Pato Bragado - PR, em 14 de marco de 2014.

SEYBOTHASSESSORL4 EMJ'RESARIAL LTD/I
Reinar Seyboth -\CcINTRATADA
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Brayàdo
Estado do Paraná

Pato, Bragado. 19 de Marçode2Ol4.

De: Secretor/a Municipal de Admin/straçOo

Para: Gab/note do Pre fe/to

Solicitação

Tendo em vista a expiração do contrato de n° 05612013 onde a
con tratada e a empresa Seyboth Assessor/a Empresarial Ltda, Sot/c/to
autor/zaçOo para prorrogar a vigência do contrato por ma/s 72 meses,
reduçOo de objoto do cláusula pr/me/ra e consequentemente reduçOo
do valor do pagamento.

Just/f/cat/va: Esta empresa acompanha as projetos junto Co
M/n/stOrios do governo Federal, Emendas parlamentares e lançamentos
no S/cony, contudo não se faz ma/s necess/dade de acompanhamento
junto ao governo estadual o que sugere redução de objeto e valor.

Valor mensal :R$ 850,00 mensa/s.

Certo de vossa autor/zação, estamos no aguardo do defer/mento
desta sot/c/ta çao.

Atenc/osamente;

?Uniziberto Rosinski

Secretór/o de Adm/n/stração
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Preleitura do MunicIpio de Pato Bragàdo
Estado do Paraná

Pato Bragado - Pr, 19 de marco de 2014.

DE: ASSESSORIA JURIDICA
PARA: GABINENTE DO PREFEITO

ASSUNTO: SOLICITA ORIENTAçAO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE PR0RR0GAçA0
CONTRATUALCOM ALTERAçA0 DE CLAUSULAS (QUANTITATIVO) DO CONTRATO.

chegou ate o Gabinete do Prefeito Municipal pedido de
prorrogaçàode contrato corn aIteraço de clausulas e valores, o qual foi encaminhado
a esta Assessoria JurIdica para emissão de parecer acerca da possibilidade de estar-se
fazendo estas alteraçOes corn reduço de valores.

Senhor Prefeito. o Municiplo de Pato Bragado firmou o
contrato administrativo n 2 011/2013 corn a empresa SEYBOTH ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA aos 19 de rnarço de 2013, o qual teve por objeto a prestaçäo de
serviços de Assessoria Para elaboraço e acompanhamento de projetos junta aos
Ministérios e Secretarias de Estado, sern corno Iançarnento e acornpanhamento da
proposta no sisterna SICONV e posterior PrestaçOes de Contas.

0 referido contrato teve estabelecido a prazo de vigência ern
12 (doze) meses, ao valor mensal de R$ 1.700,00 (hum mil e setecentos reais). As
vésperas do seu vencimento, o Secretário Municipal de Administraçãa, entende ser
necessária a prorrogaçào do contrato, contudo, corn diminuiçào do quantitativo e
consequente reduçao de valores.

A lei 8666/93 em seu art. 65 prevê a possibilidade da alteraçäo
unilateral dos contratos em alguns casos, senão vejamos:

"Art. 65. Os contratos regidos par esta Lei poderao ser alterados, corn as
devidas justificativas, nos seguintes casos:
- unilateralrnente pela Adrninistraçào:

a)quando houver rnodificação do projeto ou das especificaçöes, para
melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificaçâo do valor contratual em decorrência
de acréscimo ou diminuiçâo quantitativa de seu objeto, nos limites
permitidos por esta Lei;"

0 Secretário Municipal de Adrninistração entende não ser mais
necessária a atuaçäo da empresa contratada na esfera Estadual, desejando assim a
continuidade do contrato sornente a assuntos relacionados a esfera Federal
entendendo assirn, diante da diminuiçào da obrigaçào também a reduçao do valor a
ser pago, passando-se de R$ 1.700,00 para R$ 850,00 mensais.
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Poder Executivo.

fit

Prefeitura do MunicIpio de Pato Brayàdo
Estado do Parana'

Assim, opina pela possibilidade da realizaço de alteraçào
contratual conforme solicitado, ficando assim a obrigaçäo da Contratada adstrita a
•"elaboraçâo e acompanharnento de Projetos Técnicos e Sociois junto 005 Minister/os
(ôrnbito Federal), 3bjetivando a captaçào de recursos a fundo perdido, hem corno de
Emendas Parlarnentares, quando houver previsöo, bern coma lançarnento e
acompanharnento dos propostas junta ao sisterna S/CON y, desde a Ian çomento de
datas, processo de licitaçdo, pogarnentos efetuados corn recursos do Uniao, bern corno
con traportida municipal è, por final, a prestaçdo de contas dos referidos Processos."

Este é ø parecer, ficando a decisäo a cargo do Chefe do
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CONTRATO DE PREsTAçA0 DE SERVIOS N9 056/2013
CON VIlE N 2 011/2013

Que entre si celebrarn o MunicIp io de Pato Bragado, Estado do Paraná, pessoa juridica de direito pOblico
interno, inscrito no CNPJ sob on 9 95.719.47210001-05, neste ato representado pelo Senhor Prefeito, ARNILDO
RIEGER, brasileiro, casado, portadora da Carteira de Identidade FIG n 2 903.579-6/PR e do CPF n2
034.113.979-34, doravante denorninado CQNTRATANTE e de outro lado, a empresa SEYBOTH
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, Pessoa JurIdica de direito privado, inscrita no CNPJ n.2
07.700.276/0001-21, corn sede na Rua Paraná, n. 2 795, Sala 13, Edificio Maioli, na cidade de Marechal
Cándido Rondon - PR, neste ato representado pelo senhor Reinar Kiagges Seyboth, portador do FIG 0
6.826.214-3 e CPF 0 033.577.949-26,, doravante denorninada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as
normas da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes subseqüentes, ajustarn 0 presente Contrato de aquisição de
produtos, rnediante as seguintes cláusulas e condiçoes:

Cláusula primeira - Do objeto
Contrataçäo de empresa, visando a prestação de serviços de Assessoria, para elaboração e acompanhamento
de projetos Técnicos e Sociais junto aos Ministérios de Estado (árnbito federal) e Secretarias_de Estado (ambito
estadual), objetivando a captação de recursos a fundo perdido, bern corno de Ernendas Parlarnentares, quando
houver previsâo, bern corno lançarnento e acornpanharnento da proposta no sisterna SICONV, desde o
Iançarnento de datas, processo de Licitaçâo, pagamentos efetuados corn recursos da união/estado, bern corno
contrapartida municipal, e por final a prestaçäo de Contas do Processo.

Parágrafo Unico: As despesas corn transporte, alirnentação, hospedagern, para viagens desigriadas, corn
intuito de representar o Municipio, ern algurna Secretaria de Estado ou Ministério Federal, quando for o caso,
serão ressarcidas pela Municipalidade de Pato Bragado - PR, desde que solicitadas corn antecedência por
parte da Contratada.

Clausula segunda - Dos documentos aplicéveis
Para efeitos obrigacionais tanto o Convite n 2 011/2013, quanto a proposta adjudicada integrarn o presente
contrato, valendo seus terrnos e condiçOes ern tudo quanto corn ele não conflitarern.

Cláusula terceira - Do preço, condiçoes de pagamento, de reajustamento e atualização financeira
O Valor Global mensal a ser praticado neste Contrato será ate R$ 1.700,00 (urn mil e setecentos reais). 0
pagarnento será efetuado rnensalrnente, sernpre ate o 5 •2 dia Util do rnOs subsequente ao da realizacäo dos
serviços, rnediante lerrno de aceitação dos serviços, assinado pelo Secretãrio Municipal de Adrninistração. Os
pagarnentos deverão ser solicitadas pela Contratada, rnediante apresentação da Nota Fiscal de cobrança.
§ 1 .2 A Nota Fiscal deverá ser ernitida conforrne Norma de Procedirnento Fiscal expedida pela Receita Federal.
§ 2. 2 Na Nota Fiscal deverá constar a discrirninação dos itens, nürnero da Iicitaçao, nUrnero do Contrato e
outros dados que julgar convenientes, näo apresentando rasura e/ou entrelinhas.
§ 3•9 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser ernitida pela prOpria Contratada, obrigatoriarnente corn o nUrnero do
CNPJ apresentado nos docurnentos de habilitaçâo e na proposta de preços, não se adrnitindo Notas
Fiscais/Faturas ernitidas corn outro CNPJ, rnesrno aqueles de filiais ou rnatriz.
§ 4•9 A Iiberaçao do pagarnento fica condicionada a apresentação de:



• Prova de regularidade de débito (CND) relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situaçäo regular da Em presa no cumprirnento dos encargos socials
instituidos por lei;
§ 52 0 pagarnento será etetuado via transferencia Bancéria, devendo para tanto a Empresa vencedora
informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que deverá estar
obrigatoriamente em norne da mesma.
§ 6 Em caso de näo cumprirnento pela Contratada de quaisquer disposiçães contratuais, Os pagamentos
poderao ficar retidos ate posterior soluçâo.

Cláusula quarta - Da vigência do contrato, prazo de execuçào dos serviços e do crédito orçamentário
A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos terrnos da Lei. Os serviços
deverao ser executados diariamente, ou sempre que solicitados pela Municipalidade. As despesas decorrentes
da execucAo do objeto deste contrato, correräo por conta de recursos linanceiros disponiveis na(s) seguinte(s)
Dotacâo(oes) Orçamentária(s):
02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO
041221050.2.007 - Manutençao das Atividades da Secretaria Municipal de Administração
3. 90.35.01.4541 - Assessor/a e Consultoria Técnica ou JurIdica - PJ

Cláusula Quinta - Responsabilidades da Contratada
Constituern direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condicäes avencadas, e da
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados, e atender o que segue:

a) Arcar corn todas as despesas de pessoal, tais como: salários, 13., férias, encargos relativos as Leis
Trabalhistas, Previdenciárias e fiscais, decorrentes deste contrato, bern corno o pagamento de
impostos sobre quaisquer quantias pagas pelo CONTRATANTE, pela prestação dos serviços
contratados, e seus respectivos recolhimentos a reparticão competente;

b) A CONTRATADA considera-se Unica empregadora do pessoal que prestar Os serviços..
c) Arcar com eventuais prejuIzos causados por seus empregados e ou responsáveis durante a execucão

dos serviços, quer estes danos sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que
devidarnente apurados e comprovados a responsabitidade desta;

d) Assegurar o livre acesso por parte da fiscalizacão por todas as partes dos serviços, objeto deste edital;
e) Aceitar prontamente as exigéncias e observacöes da fiscalizacão baseadas nas especificaçOes, regras

de boa técnica e normas em vigor;

Cláusula Sexta - Sançoes Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual:
Serao consideradas as seguintes penalidades, sern prejuizo da acäo civil e criminal que couber: a) em caso de
atraso injustiticado no curnprirnento do objeto, será aplicada a Contratada muita moratOria de 0,5% (zero virgula
cinco por cento) sobre o valor contratual, exigivel juntamente corn o cumprimento das obrigaçOes contratuais,
por dia consecutivo de atraso em relação a data prevista para a execucao dos servicos, lirnitada a 10% (dez
por cento) do valor total do Contrato: b) pela inexecucão total ou parcial do Contrato, o Contratante poderã,
garantida a prévia detesa, aplicar a Contratada as sançöes previstas no Artigo 87, da Lei no. 8.666/93, sendo
que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; c) multa de
1%(urn por cento) do valor contratual quando por ação, omissâo ou negligéncia, a contratada infringir quaisquer
das demais obrigaçOes contratuais; d) suspensão do direito de participar em Iicitaçôes junto a contratante.

Clausula Sétima - Da Rescisâo:



SEYA

I

o presente Contrato poderá ser rescindido caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e seguintes da Lei
no. 8.666/93.
PARAGRAFO UNICO: A CONTRATADA reconhece Os direitos ca CONTRATANTE, em caso de rescisão
administrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666/93.

Cláusula Oitava - Legislaçâo Aplicável
o presente instrumento contratual rege-se pelas disposiçoes expressas na Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de
1993, corn as alteraçOes subseqUentes, e pelos preceitos de direito pUblico, aplicando-se-Ihe supletivamente,
os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçOes de direito privado.

Cláusula Nona - Transmissão de Documentos:
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de
protocolo, por correio eletrônico ou rnediante transmissâo de fac-simile. Nenhuma outra forma será considerada
como prova de entrega de docurnentos ou cartas.

Cláusula Décima - Casos Omissos:
Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes, e dos princIpios gerais de direito.

Cláusula Décima Primeira - Do Foro:
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cändido Rondon, para dirirnir dUvidas ou questöes oriundas do
presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam 0 presente instrumento contratual, por Si e seus
sucessores, ern 2 (duas) vias iguais e rubricadas para os fins e direito, na presença das testernunhas abaixo.

Pato Bragado - PR., em 19 de marco de 2013.
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